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  Dedicatória


  


  Aos meus ex-alunos que entenderam a importância do combate à vulgarização do conhecimento e que, apesar de todas as adversidades, realizam, no cotidiano da vida escolar, dois deveres de educadores comprometidos com a transformação social: o estudo politizado dos clássicos da humanidade e a transmissão dessa atitude às novas gerações.




  Prefácio à segunda edição


  




  Hoje, muito se diz e muito se pode dizer acerca da escola pública contemporânea. Essa instituição tornou-se alvo de disputas e manifestações que praticamente envolvem todos os segmentos sociais da complexa sociedade capitalista atual. Associações patronais, igrejas, partidos políticos, empresas, movimentos populares, entidades de categorias profissionais, instituições financeiras internacionais, governos, o movimento estudantil, os meios de comunicação, dentre tantos outros, todos se manifestam sobre as condições em que se encontra a escola e emitem suas pautas de prioridade para que ela se molde às exigências deste início do século XXI.




  Pode-se dizer que a instituição escola está sob intensa disputa, quer pela função que ela realmente exerce no tipo de sociedade que vem se configurando, bem como pelas funções que os homens pensam que ela exerce ou poderia estar exercendo.




  No emaranhado desta disputa é possível constatar-se que se impõem visões ideológicas e que chavões do senso comum tornam-se verdades absolutas. Em nome da escola atendem-se interesses econômicos imediatos, praticam-se clientelismo e politicagens. Estes componentes e outros contribuem para que se plasme um discurso homogêneo e uma imagem mais ou menos coletiva da escola. Com exceção de alguns redutos onde se impõe a pesquisa como método de investigação e conhecimento, pouco ou quase nada de científico se diz sobre a escola, mas a maioria dos homens tem alguma opinião a respeito dela.




  Quero, então, privilegiar um aspecto. Com este trabalho de Alves, que felizmente chega à sua segunda edição, tem-se um avanço rumo ao conhecimento científico desta instituição que vem perpassando a sociedade capitalista dos seus primórdios aos dias atuais. Como produto desta mesma sociedade, a instituição escola e consequentemente a educação, ingressam neste século XXI como um dos principais temas de todas as sociedades.




  Desde já partilho com os leitores minha sincera posição: não proponho e não recomendo que todos assinemos em favor das teses que o autor defende, mesmo reconhecendo que são instigantes e, por muitas vezes, originais. Mas, há algo de muito valioso que necessita ser evidenciado: Alves quer fazer ciência. Quer fazer a ciência da história e faz com competência. Esta é a razão principal pela qual é muito grande minha admiração por este estudo.




  Há bons tempos o autor vem apresentando-se na área que configura a história da educação com significativas contribuições, resultantes sempre dos seus investimentos contínuos na pesquisa histórica e na produção de novos conhecimentos. Este livro não surge por acaso e não é por acaso que é editado pela segunda vez. Ele condensa o longo percurso de um pesquisador.




  Organizando suas inquietações/questões, aprimorando suas ideias e crescendo intelectualmente por meio de uma interlocução cada vez mais instigante com os autores clássicos, Alves nos oferece uma excelente oportunidade para refletirmos sobre a historicidade da instituição escolar. Isto não é pouco.




  O alvo central da investigação é a escola pública, universal, laica, obrigatória e gratuita, tomada a partir da sua produção material. Trata-se, após toda a análise realizada, da necessidade, hoje, de se demolir a organização manufatureira do trabalho didático ainda instalada nesta instituição, apesar de todas as transformações vivenciadas pelo modo de produção capitalista ao longo da sua história. Em contrapartida, propõe-se a produção de uma nova instituição educacional no que diz respeito à organização do trabalho didático, à produção de novos instrumentos de trabalho e à constituição de um novo profissional da educação. Esta é a característica do estudo: o acurado tratamento das questões nodais da escola.




  Ao mesmo tempo em que o pesquisador-autor busca tratar o seu objeto com rigor metodológico exemplar, travam-se discussões provocativas entre o próprio e um conjunto expressivo de autores. Ganhamos nós, leitores, com o debate apresentado.




  Não posso ocultar um testemunho. Na minha experiência docente, o uso deste livro tem revelado um potencial que eu não previa. Utilizando-me de um jargão: ele mexe com os alunos. Os alunos se posicionam de maneira não muito usual e o que me parece melhor: não há nunca consenso e prevalece sempre a polêmica.




  Por estas e outras razões, a História da Educação, disciplina hoje extremamente compartimentalizada em seus objetos, temas e métodos, ou empobrecida pelo aporte de produções de pouco rigor teórico-metodológico, reaviva-se com este trabalho: aqui há rigor, há método de investigação, há categorias de análise, há o esforço de realização da própria análise e, claro, há um posicionamento do autor. Tudo, generosa e didaticamente apresentado ao leitor.




  Se adeptos ou críticos do trabalho de Alves, pouco importa, pois uma só coisa parece-me irrefutável: suas teses sobre a produção da escola pública contemporânea não podem ficar ausentes do debate atual ou dos processos que visam à formação dos educadores brasileiros. Esta segunda edição do livro é, portanto, bem-vinda. Que o exemplo de disciplina investigativa de Alves, geradora de ideias provocativas e polêmicas, circule cada vez mais entre nós e nossos alunos.




  José Luís Sanfelice[a]


  Campinas, inverno de 2004




  [a] Professor livre-docente do Departamento de Filosofia e História da Educação da Faculdade de Educação da Unicamp. Pesquisador do Grupo de Estudos e Pesquisas “História, Sociedade e Educação” – Histedbr.




  Apresentação


  




  Este livro resultou de meus estudos de pós-doutorado, realizados no Departamento de Filosofia e História da Educação, da Faculdade de Educação da Unicamp, entre 1997 e 1998, sob a supervisão do Prof. Dr. Newton Aquiles von Zubben.




  Durante esse tempo, desfrutei de privilegiado intercâmbio com os pesquisadores dessa instituição. Acentue-se que esses pesquisadores não se colocavam exclusivamente em meu campo teórico, mas, mesmo em face das diferenças, sempre fui alvo das interlocuções mais respeitosas e instigantes. Não posso deixar de reconhecer que elas enriqueceram, sobremaneira, minhas reflexões e conclusões.




  Além disso, os que conhecem minha trajetória acadêmica sabem que o presente livro culmina um processo iniciado com a minha dissertação de mestrado, defendida na Universidade Federal de São Carlos, em 1981 (Alves, 1981). Lá, apesar das limitações teóricas que impediam o tratamento consequente de certas questões levantadas, nasceu a preocupação de entender a escola moderna. Mas era uma preocupação já envolvida de uma certa reivindicação pouco usual, na medida em que postulava a necessidade de radicalizar o entendimento histórico de seu processo de produção. Esse apelo à apreensão da historicidade da instituição escolar revelava, mais por intuição do que por clareza teórica à época, o reconhecimento de uma carência da historiografia especializada, principalmente daquela que se colocava no campo do marxismo. Ressalvadas as raras exceções, a escola vinha sendo estudada, sobretudo, como instância de transmissão ideológica e, quase nunca, era enfocada de forma a revelar suas especificidades no âmbito das diferentes fases da sociedade capitalista. Daí ter aflorado, na dissertação de mestrado, um capítulo que fazia referência à escola burguesa de nosso tempo como sendo a “escola do imperialismo”, instrumento do capital financeiro cuja razão de ser não poderia ser buscada na qualidade do conteúdo didático, pois destituído de relevância social.




  Em seguida, realizei uma pesquisa sobre a educação em Mato Grosso, no interior do período compreendido entre a criação de Cuiabá, em 1719, e a deflagração da Guerra do Paraguai, em 1864, cujo relatório foi editado em 1984 (Alves, 1984). O primeiro capítulo procurou fazer uma contextualização da educação brasileira, no período correspondente, e novamente a preocupação com a historicidade ganhava o primeiro plano. O título não poderia ser mais expressivo: “A educação brasileira no período manufatureiro”. Esse capítulo foi publicado em separado pela Revista Ensaio, também, no ano seguinte[1].




  Em 1990, a Revista Novos Rumos publicou um ensaio que avançava bastante as reflexões germinadas na dissertação de mestrado (Alves,1990). Este trabalho procurava responder a uma questão fundamental: se a escola não é socialmente relevante, considerada do ponto de vista de seu conteúdo, o que explicaria a força avassaladora do processo de sua expansão no século XX? Revelou-se na análise, de uma forma mais clara e consistente, a preocupação de buscar as determinações da escola na base material. A postulação básica era a de que a escola atende, sempre, necessidades sociais. Mas pode ocorrer de as funções exercidas não corresponderem àquelas imaginadas pelos educadores. Estes sempre se indignaram, por exemplo, com o desapreço revelado pelo Estado ao tratar a função especificamente pedagógica da escola. Viram nisso uma omissão ou obscurantismo políticos. Adotando uma outra perspectiva, o trabalho em foco se perguntava-se sobre as funções concretas que a escola realiza no âmbito da sociedade capitalista e se a função especificamente pedagógica da escola tem o peso imaginado pelos educadores para explicar a existência e a expansão da instituição. Mas este trabalho deixava em aberto, ainda, a discussão pertinente à função especificamente pedagógica da escola. Alguns estudos posteriores, mesmo na análise da escola moderna, continuavam tangenciando a carência revelada (Alves, 1995). Sistematicamente, nos debates suscitados em encontros científicos ou nas aulas do Curso de Mestrado em Educação da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, a questão aflorava o que consolidou, progressivamente, o reconhecimento de uma lacuna.




  Consubstanciados no presente livro encontram-se, finalmente, os resultados de meus estudos de pós-doutorado. Neles, procurei aprofundar a análise do processo de produção material da escola. Em seu interior, tentei descrever e interpretar, também, a função especificamente pedagógica da escola moderna. A feliz ideia de fazer uma releitura da obra Didáctica Magna, de Comenius, propiciou-me a possibilidade de historicizar, com maior riqueza de determinações e de mediações, a escola moderna. Para tanto, foram pilares básicos a categoria trabalho didático e o entendimento de que, no âmbito da escola, as determinações gerais do trabalho se fazem sentir. Sob essa ótica, foram reconhecidas na organização do trabalho didático, ainda vigente em nosso tempo, características manufatureiras. Ou seja, a organização conferida ao trabalho didático por Comenius; as tecnologias produzidas por ele, à época, a exemplo do manual didático; o professor que a nova organização ensejou, substituto do preceptor medieval, se cristalizaram, em seguida. Conquistas tecnológicas importantes da humanidade, propiciadas pela Revolução Industrial, pelos meios de comunicação de massa, pela automatização e pela informática não têm penetrado o escudo erguido pela organização manufatureira do trabalho didático contra as inovações. Como agravante desse quadro, afirme-se que a escola manufatureira, ao tornar-se terreno dominado pelo manual didático, abdicou da possibilidade de transmitir o conhecimento culturalmente significativo, depositado nas obras clássicas, em favor de sua versão vulgarizada. Mas a sociedade se transformou e já se manifesta, em nosso tempo, um paradoxo. Por força dessa transformação, o conhecimento culturalmente significativo passou a ser veiculado por meio de canais como as obras clássicas, cujos custos foram sensivelmente barateados, e as novas tecnologias, entre as quais merece relevo a informática pelo acesso que permite à internet. Essa veiculação vem se disseminando no âmbito das empresas e das famílias, mas a escola, celebrada como a instituição responsável pela transmissão do saber, por estar aferrada à organização manufatureira do trabalho didático e ao recurso que lhe é pertinente, o manual didático, mantém-se hermética e resistente.




  Alerte-se para o fato de que, hoje, não se trata mais de substituir, exclusivamente, um instrumento de trabalho por outro; trata-se de demolir a organização manufatureira do trabalho didático, erigida para atender necessidades sociais de uma época superada, com recursos tecnológicos correspondentes. É imperativa a emergência de uma nova forma de organização do trabalho didático, que responda às necessidades contemporâneas com os recursos mais avançados produzidos pela humanidade. Essa emergência destruirá não só a organização manufatureira do trabalho didático, mas também, certos instrumentos de trabalho anacrônicos, os professores e a própria escola a ela associados. Eis criada a possibilidade objetiva de produção de uma nova instituição educacional, tanto no que se refere à organização do trabalho didático quanto, no seu bojo, à produção de novos instrumentos de trabalho e de um novo profissional da educação. A realização dessa possibilidade ensejará, também, a recuperação histórica do conhecimento culturalmente significativo no trabalho didático. Agregando a isto as novas funções que a sociedade vem atribuindo ao estabelecimento escolar, tende a ser produzida uma instituição educacional de tempo integral, onde crianças e jovens possam viver e conviver; onde estudem e tenham acesso pleno à cultura, às práticas desportivas e ao lazer.




  Essa é a demanda educacional maior colocada pela nossa época. Dos educadores identificados com a perspectiva do trabalho se espera uma postura combativa que, reconhecendo a direção dos acontecimentos históricos, contribua decisivamente para que se realize, por inteiro, o parto da instituição educacional que o novo tempo reclama para servir ao processo de formação de todos os homens.




  Campo Grande, MS, maio de 2001


  O Autor




  [1] Gilberto Luiz.Alves, “A educação brasileira no período manufatureiro”. Revista Ensaio, São Paulo, vol. 14, pp. 191-201, 1985.




  

    

      	

        “Conhecemos apenas uma única ciência, a ciência da história”




        Karl Marx. A ideologia alemã


      



      	

        Introdução


      

    


  




  A investigação da educação e da escola exige um outro olhar dos estudiosos comprometidos com a perspectiva do trabalho. Esse olhar, mesmo não sendo novo, a rigor, tem sido pouco usual. Para quem tenta realizar essa mirada, são erguidas imensas dificuldades de ordem teórico-metodológica que a relegam, quase sempre, ao abandono. Infelizmente, não se trata de um caminho alternativo que, ao lado de tantos outros, ao fim e ao cabo, terminaria por conduzir ao mesmo resultado. Trata-se de correção de rumo metodológico para quem está comprometido radicalmente com a matriz teórica referida por Marx, em A ideologia alemã, como ciência da história.




  Para ilustrar o que seria esse olhar, segue-se uma provocante digressão de Marx, contida em Teorias da mais-valia (1980), na qual são feitas alusões ao ofício do criminoso. Destinadas a combater preconceitos, essas alusões colocam por terra as idealizações que os homens produzem, usualmente, acerca de suas respectivas profissões.




  Uma citação relativamente longa resume o essencial das considerações tecidas pelo pensador alemão.





  “(...). O criminoso não produz apenas crimes, mas também o direito criminal e, com este, o professor que produz preleções de direito criminal e, além disso, o indefectível compêndio em que lança no mercado geral ‘mercadorias’, as suas conferências. Com isso aumenta a riqueza nacional, para não falarmos do gozo pessoal que, segundo uma testemunha idônea, Professor Roscher, os originais do compêndio proporcionaram ao próprio Autor.


  O criminoso produz ainda toda a polícia e justiça criminal, beleguins, juízes e carrascos, jurados etc.; e todos aqueles diferentes ramos, que constituem tantas categorias da divisão social do trabalho, desenvolvem capacidades diversas do espírito humano, criam novas necessidades e novos modos de satisfazê-las. Só a tortura suscitou as mais engenhosas invenções mecânicas e ocupou na produção de seus instrumentos muitos honrados artífices.


  O criminoso produz uma impressão com gradações morais e trágicas dependentes das circunstâncias, e assim presta um ‘serviço’ ao despertar os sentimentos morais e estéticos do público. Não só produz compêndios sobre direito criminal, códigos penais e portanto legisladores penais, mas também arte, literatura, romances e mesmo trágedias, tais como Schuld de Müller, Rauber (Salteadores) de Schiler, Édipo de Sófocles e Ricardo III de Shakeaspeare. O criminoso quebra a monotomia e a segurança cotidiana da vida burguesa. Por conseguinte preserva-a da estagnação e promove aquela tensão e turbulência inquietantes, sem as quais se embotaria mesmo o aguilhão da concorrência. Estimula assim as forças produtivas. O crime retira do mercado de trabalho parte da população supérflua e por isso reduz a concorrência entre trabalhadores, impede, até certo ponto, a queda do salário abaixo do mínimo, enquanto a luta contra o crime absorve parte dessa população. O criminoso aparece como uma daquelas ‘compensações’ naturais, que restabelecem um equilíbrio adequado e abre ampla perspectiva de ocupações ‘úteis’.” (Marx, 1980, pp. 382-383).




  Caso se imbuíssem do olhar reclamado e, com o seu recurso, realizassem a análise do processo de produção material da escola, os educadores poderiam criar as condições para destruir as fantasias e as ilusões que povoam suas cabeças e que se expressam em crenças e impressões acríticas sobre a instituição e o seu ofício. Tais fantasias e ilusões não são absurdas nem se devem a uma atitude intelectual descuidada. Elas são decorrências “necessárias” da divisão do trabalho, que “torna autônomas as ocupações”. A especialização do saber, a forma pela qual se realiza a divisão do trabalho no mundo do conhecimento, é que condiciona a formulação de conceitos acerca das relações vigentes nas diferentes ocupações tornando-os fixos. Eleva-os, então, “acima dessas relações”, o que induz “os ideólogos” a colocarem “tudo de ponta-cabeça”. Por isso, diz Marx, para “o juiz”, a quem cabe aplicar as leis, “a legislação é tida como verdadeiro motor ativo” (Marx & Engels, 1986, pp. 133-134). Derivando para o âmbito da escola, seria a educação, segundo os seus profissionais, o motor ativo da sociedade; seria ela que, dotada de atributos positivos e virtudes intrínsecas inquestionáveis, levaria, necessariamente, o homem ao seu amadurecimento pleno e a sociedade ao desenvolvimento. Sob o primado da especialização, portanto, os educadores revelariam uma insuperável falta de capacidade para apreender a determinação material da escola.




  A tentativa, no interior do presente trabalho, é a de adentrar pela senda metodológica apontada por Marx e realizar a análise do processo de produção material da escola pública, universal, laica, obrigatória e gratuita[2]. Visando conferir historicidade à análise, procura-se fugir à abordagem dominante, sob os marcos da especialização, para apreender a emergência e o desenvolvimento dessa instituição social a partir das determinações do trabalho.




  Como decorrência da abordagem eleita, destaque-se a importância de que se revestem, na análise, as categorias historicidade e totalidade. Elas não são exclusivas, porém, ao serem enfatizadas, permitem a explicitação de aspectos importantes do tratamento teórico-metodológico dado ao objeto. A totalidade, para efeito de ilustração, por se identificar com a própria sociedade capitalista, impõe, previamente ao esforço de análise da educação e da escola, o entendimento das leis que regem o funcionamento dessa forma histórica de organização social dos homens. Esse esclarecimento é importante, sobretudo pelo fato de o ser da sociedade expressar-se como o ser do próprio homem. Logo, a compreensão do social, pelo acesso à totalidade em pensamento, é a condição para que o homem compreenda não só a si mesmo, mas todas as atividades humanas e os seus resultados, inclusive a educação. Para expressar mais claramente a acepção aqui conferida a essa categoria, afirme-se que




  Totalidade, (...), nada tem a ver com as imprecisas noções de ‘todo’, de ‘contexto social’, sistematicamente presentes nas falas dos educadores. Totalidade, no caso, corresponde à forma de sociedade dominante em nosso tempo: a sociedade capitalista. Apreender a totalidade implica, necessariamente, captar as leis que a regem e o movimento que lhe é imanente. Compreender a educação, nessa perspectiva, supõe, antes de mais nada, o domínio teórico que permite apreender a totalidade em pensamento. Educação, como parte da totalidade social, não nos conduz à totalidade, por mais que as boas intenções dos educadores procurem fazê-lo através de um mergulho nas questões especializadas da área. Aliás, a especialização já é uma limitação ideológica, pois não permite apreender a educação como uma questão social, como uma questão que diz respeito à totalidade. Tratá-la como questão educacional, técnica e especializada, equivale à criação de um impedimento que inviabiliza a captação de seus determinantes”.[3]




  Logo, por ter como uma de suas balizas o primado da totalidade, vale dizer, por buscar a compreensão da sociedade capitalista segundo as categorias da ciência da história, o presente trabalho expressa a consciência de ser esse procedimento imprescindível à apreensão do sentido dos acontecimentos educacionais. É a dinâmica da sociedade que lhes empresta significado. Portanto, a partir do domínio das leis que presidem a dinâmica do todo social, são passíveis de captação, como decorrência, as funções que concretamente a escola exerce no seu interior, uma das intenções básicas da investigação.




  Na etapa ora concluída, foi delimitado precisamente o âmbito de abordagem do objeto, o que se expressa nas duas partes integrantes do relatório final. A primeira parte focaliza-se sobre as origens da escola pública burguesa, basicamente, procurando destacar os seus determinantes e as principais características e dificuldades que marcaram as primeiras iniciativas voltadas para a sua expansão. A segunda centra-se sobre o exame das condições materiais de produção e de difusão da escola, desde meados do século XIX, colocando em plano privilegiado o caráter histórico de suas funções sociais e as transformações conceituais que acompanharam esse processo.




  Enquanto formas de aproximação do objeto, foram perseguidos três objetivos gerais: 1°) evidenciar os móveis determinantes das origens da escola pública; 2°) explicitar as condições materiais necessárias à universalização dessa instituição social e 3°) descrever as funções da escola relacionando-as às demandas geradas pelos câmbios da sociedade. No processo de consecução desses três propósitos foi atingido, implicitamente, um quarto objetivo, que se consubstanciou numa crítica a alguns aspectos da interpretação conferida pelo materialismo vulgar à temática abordada.




  Afirme-se que este trabalho procurou captar, sobretudo, uma visão sintética, de conjunto, das origens e do desenvolvimento da escola pública burguesa. Uma preocupação norteadora foi a de apreender as especificidades que marcaram o surgimento da escola pública nas nações europeias mais avançadas, pois constata-se que as singularidades históricas dessas mesmas nações levaram à formulação de finalidades, objetivos e propostas não coincidentes para a instituição escolar e para a definição dos limites da ação estatal visando estendê-la a todos. Buscando não conferir relevo a aspectos parciais da história da escola pública, a interpretação teórica evitou dar exclusividade à abordagem da vertente revolucionária francesa ou da vertente religiosa expressa pela Reforma ou, ainda, da vertente correspondente à economia política. Para configurar o processo complexo de emergência da escola pública, a opção foi a de examinar o conjunto dessas três vertentes, o que tornou possível apreender seus determinantes gerais comuns, suas consonâncias e as singularidades de cada uma. Essa forma de enfrentamento da questão assegurou, também, que fossem descritos aspectos essenciais das experiências históricas das nações capitalistas mais desenvolvidas, tais como a França, a Alemanha, a Inglaterra e os Estados Unidos da América. Isso teoricamente é relevante, pois realiza o preceito metodológico segundo o qual as formas mais desenvolvidas de um dado fenômeno são as chaves para a compreensão das formas menos desenvolvidas. Portanto, as tendências históricas detectadas naquelas nações, na condição de conclusões teóricas extraídas da interpretação, são fundamentais para o entendimento das formas de realização da escola pública em países e regiões menos avançados, na medida em que o modo de produção capitalista integrou o mercado mundial e plasmou as relações sociais, no universo, à imagem e semelhança do capital. Se dessas considerações emerge o reconhecimento do caráter universal dos fenômenos que ocorrem sob a égide do modo de produção capitalista, elas não excluem o fato de que as formas singulares de realização do capital, em distintas nações do universo, produzem manifestações peculiares daqueles mesmos fenômenos, que necessitam ser apreendidas pela pesquisa científica. Isso quer dizer que as categorias científicas mais gerais não podem ser exclusivas nem excludentes no processo de investigação científica, pois o singular não é uma forma de realização reflexa do universal. Mesmo sendo a única forma sob a qual o universal se realiza, o singular é, sempre, uma forma peculiar de realização do universal. Por conter, inclusive, aspectos que fogem às formas mais desenvolvidas do universal, o singular exige, também, a construção de categorias científicas apropriadas à sua apreensão plena.




  Merece ser destacado outro aspecto pertinente à postura teórico-metodológica aqui adotada: seria errôneo ver este trabalho como algo estranho ao Brasil. De fato, a sua tentativa é a de captar o movimento da educação no interior do modo de produção capitalista. Daí o apelo sistemático às formas educacionais mais desenvolvidas, plasmadas no interior de movimentos como a Reforma protestante, a economia política, a Revolução Francesa e da universalização e publicização do ensino em nações como a Alemanha, a França, a Inglaterra e os Estados Unidos. Se é verdade que a escola pública brasileira não foi abordada em profundidade nem disputou centralidade com o objeto adotado, a sua investigação nunca poderá prescindir do movimento dado pelas formas mais desenvolvidas de realização dessa instituição social burguesa. Daí, a importância dos parâmetros conferidos pelas experiências das nações mais avançadas. Por outro lado, muitas das exemplificações, em especial no Capítulo II, usam fatos e acontecimentos de nosso País. Que não se veja isso como impropriedade metodológica nem fuga à direção traçada, mesmo porque, hoje, as formas mais desenvolvidas da educação encontram-se disseminadas, inclusive, nos principais centros econômicos do Brasil. São, por exemplo, as “escolas da elite” e as escolas de tempo integral, que oferecem a contrapartida necessária ao exercício das novas funções que a sociedade vem impondo à instituição social responsável pela educação. As inspirações em que se fundam essas experiências podem não ter sido originadas aqui nem ter sido concebidas por teóricos e pedagogos brasileiros. Mas são soluções expressivas das tendências que permeiam a sociedade capitalista, daí a sua adoção generalizada nas nações contemporâneas. O lapso decorrido entre o momento da concepção e o momento da adoção de tais experiências varia de nação para nação e de região para região; variam, também, o ritmo e o desenvolvimento das condições necessárias à sua perfeita realização. Nas regiões mais desenvolvidas de qualquer país, por exemplo, as experiências pedagógicas de uma nação burguesa avançada são conhecidas muito rapidamente; às vezes, breve é o lapso decorrido entre esse conhecimento e as primeiras iniciativas visando reproduzi-las. Nesse processo de difusão, pode ocorrer, inclusive, a intermediação de outras nações vizinhas. Como decorrência das especificidades dos diferentes países, impõem-se ajustes e adaptações ao processo de incorporação das ideias e das tecnologias envolvidas. São esses ajustes e adaptações os elementos mais significativos para evidenciar a singularidade de cada caso nacional.




  Resumindo, tomar como referências as formas mais desenvolvidas para interpretar um objeto educacional qualquer implica, em nossos dias, levar em conta, também, o que acontece dentro de nossas fronteiras. Os exemplos retirados do caso brasileiro são matérias que ajudam a fundamentar as análises relativas à tentativa de captação do movimento realizado pela escola no interior do modo de produção capitalista. Acentue-se, mais uma vez, que o objeto não está centrado no exame de como esse movimento se expressa de forma singular no Brasil, apesar de, em muitos passos, as informações arroladas e as análises desenvolvidas oferecerem subsídios importantes para tal empreendimento.




  Essa exposição se fez necessária, pois a consideração aligeirada do objeto e dos três objetivos centrais do trabalho poderia levar à falsa impressão de que pouco há a acrescentar a tudo o que já foi dito e escrito sobre a matéria. Poderia parecer que tanto o objeto quanto os três objetivos, estariam sendo, de alguma forma, pleiteados nos manuais de história da educação, cujo número não é desprezível entre nós. Encontram-se em língua portuguesa, ainda, obras específicas acerca do tema, no conjunto das quais deve ser apontada a tradução de Historia de la educación pública, de Lorenzo Luzuriaga, (1959) editada pela Companhia Editora Nacional no interior da coleção Atualidades pedagógicas. Configurada a linha geral de nossa abordagem, contudo, deve ser reforçada sua preocupação de se distinguir das demais no plano teórico-metodológico.




  Investigações pontuais sobre aspectos específicos da temática também já foram realizadas. Vale citar, para efeito de exemplo, Origens da educação pública: a instrução na Revolução Burguesa do século XVIII, dissertação de mestrado de Eliane Marta Teixeira Lopes, transformada em livro pela Editora Loyola em 1981. Para dar conta de seu objeto, acentue-se, a autora estabeleceu uma periodização muito precisa, que se restringiu aos momentos mais dramáticos do processo revolucionário na França. Quanto às origens dessa instituição social, a autora não desejou explorar nenhuma outra possibilidade que não aquela referente à Revolução Francesa. Uma outra obra que merece referência é a tese de doutorado de Zélia Leonel (1994), defendida na Faculdade de Educação da Unicamp e denominada Contribuição à história da escola pública: elementos para a crítica da teoria liberal da educação. Como fio condutor da obra foi eleita a contraposição entre as ideias de Rousseau e de Locke. Pela natureza do objeto de investigação, esse trabalho também não teve como preocupação central o processo de produção da escola pública. Existem outras obras semelhantes, mas bastam esses dois exemplos para ilustrar tipos de investigações pontuais de importância para o estudo da temática e para afirmar a distância entre as preocupações que os nortearam e as que deram direção à presente investigação.




  Porém, não exigiriam uma referência especial compêndios que se colocam no campo do marxismo, a exemplo das traduções de Educación y lucha de clases, de Aníbal Ponce (1963), e de Storia dell’educazione dall’antichità a oggi, de Mario A. Manacorda? Tomando-se como parâmetro a obra de Ponce[4], a mais antiga, a mais difundida e a de maior influência na formação dos educadores no Brasil, verifica-se, à luz dos próprios pressupostos teóricos assumidos pelo autor, ser problemática, sob muitos aspectos, a incorporação incondicional de suas conclusões. Mesmo partindo de pressupostos gerais comuns, a comparação entre a análise de Ponce e a abordagem do objeto, aqui adotada, evidencia rumos não coincidentes, daí a não convergência das conclusões. Não se trata de um paradoxo. A crítica ao materialismo vulgar, desenvolvida na sequência, é expressiva da necessidade de se repensar teoricamente, também, a produção marxista sobre a escola pública.




  Sobre essa questão, faz-se necessária uma consideração mais definitiva. Ao radicalizar o seu propósito manifesto de tratar a escola pública do ponto de vista de sua produção material, afloraram no desenvolvimento da investigação muitas conclusões distanciadas daquelas presentes na historiografia de filiação marxista, o que denota uma diferença acentuada na interpretação do referencial teórico. Daí o porquê dessa interpretação ir ganhando, ao longo da exposição, a conotação de crítica ao materialismo vulgar, que marcou profundamente gerações de estudiosos de esquerda no século XX e vem se refletindo na sua produção intelectual. Isso permite precisar algo que se revela, até aqui, débil indefinição na formulação da questão discutida. De fato, o objeto, os objetivos e o referencial teórico deste trabalho já não podem ser considerados comuns aos de tantas outras investigações, pois, mesmo utilizando fontes marxistas, são distintas as interpretações. Logo, mudam alguns pressupostos: comuns são as fontes marxistas, mas deixam de sê-lo a matriz teórico-metodológica, bem como o objeto. Conclusões diferentes e até antagônicas sobre questões comuns, formuladas no interior de investigações distintas, não se conciliam no plano da matriz teórico-metodológica, mesmo que as fontes e as intenções manifestas sejam as mesmas. Por fim, como conceitualmente o objeto é produzido pela teoria, decorre a conclusão de que interpretações distintas de fontes comuns constroem objetos diferentes, mesmo quando referidos por uma designação idêntica.




  As formas pelas quais são tratadas a origem e a expansão da escola pública burguesa, nas elaborações produzidas por estudiosos filiados ao marxismo, servem a uma expressiva ilustração da tendência que se disseminou. Na literatura educacional correspondente aparece, com frequência, um tipo de interpretação que, levado às últimas consequências, termina por incorporar a ideia segundo a qual a escola proposta pelos pensadores iluministas do século XVIII não foi difundida imediatamente por força de uma traição da burguesia. Transparece o entendimento de que essa classe acenou com a possibilidade de oferecer a escola para todos; celebrou-a como a instância, por excelência, onde seria realizada a formação dos cidadãos, porém, em seguida, teria se omitido quando se impunha a tarefa de dar consequência prática a essas intenções. A instalação da burguesia no poder teria representado não somente a destruição das forças feudais, mas também, na sequência, a imobilização dos segmentos mais combativos do povo, seus aliados da véspera, que, até então, lutavam no sentido de imprimir uma orientação democrática à construção da nova sociedade. Sufocadas as forças sociais democráticas, a burguesia teria se sentido suficientemente forte para tergiversar e omitir bandeiras de luta que lhe haviam assegurado a direção e a hegemonia do terceiro estado. Entre as bandeiras abandonadas estaria a de difusão da escola pública.




  Em síntese, a burguesia passa a ser condenada, no interior desse discurso, por não ter cumprido uma promessa. Movida por uma consciência perversa, essa classe teria traído os beneficiários de uma eventual difusão da escola, aqueles que, ao seu lado, pugnaram pela queda do Antigo Regime, exatamente os segmentos do terceiro estado destituídos de propriedades ou em vias de expropriação. Há quem coloque em dúvida, inclusive, se muitos pensadores e pedagogos burgueses, de meados do século XVIII até meados do século XIX, teriam sido movidos por intenções reais de pugnar pela universalização da escola quando proclamaram retoricamente essa necessidade.




  Essa avaliação se equivoca ao incorporar uma visão conspiracionista da história. Não é matéria de conjectura, no âmbito desse discurso, a possível existência de barreiras objetivas que poderiam ter retardado a realização da proposta burguesa. Principalmente, não é levado em conta o peso das articulações reacionárias de forças sociais vinculadas ao Antigo Regime.




  A intenção, neste trabalho, não é a de inventariar os educadores que, presentemente, se deixam levar pela visão conspiracionista da história. Afirme-se, somente, que essa visão foi difundida e tem sido muito cultivada entre quadros originários das esquerdas. Mas, pelo seu sentido paradigmático, pode ser referido o estudioso argentino Aníbal Ponce, autor de um livro que vem exercendo larga influência na formação dos educadores brasileiros desde a década de sessenta. Trata-se de Educação e luta de classes, publicado em 1937 por Talleres Gráficos Argentinos. No Brasil só foi editado em 1963, pela primeira vez em língua portuguesa, por iniciativa da Editora Fulgor.9 Traduzido por José Severo de Camargo Pereira, representava entre nós, à época, um raríssimo exemplo de compêndio de história da educação elaborado na perspectiva do materialismo histórico e dialético. Com a Ditadura foi retirado do mercado. A abertura política ensejou à Editora Cortez a produção de uma nova edição. Seguiram-se reedições sucessivas. No ano de 2000 foi posta em circulação a sua décima sétima edição e, segundo a editora, já teriam sido comercializados mais de quarenta mil exemplares da obra em referência. Essas informações atestam a intensa procura de que é objeto e, como decorrência, a influência que vem exercendo.




  Neste livro, para efeito de exemplo, o ideal pedagógico de Rousseau, expresso em Emílio, é entendido como a promessa burguesa de formar “não um nôvo tipo de homem, mas sim o Homem total, liberado, pleno.” No desenvolvimento de sua exposição, Ponce procura demonstrar “tudo o que havia de falso nesse ideal exteriormente tão magnífico, e (...) por que, ao atraiçoá-lo, a burguesia teve de ir descendo de miséria em miséria até a agonia total que presenciamos.’’ (1963, p. 128). O autor em referência também se indigna diante da asserção dos pensadores iluministas segundo a qual a escola seria a instância onde, sobretudo, se realizaria a formação dos cidadãos. Motiva sua indignação o fato de, ao longo do processo de construção dessa escola para todos, entre fins do século XVIII e primeira metade do século XIX, os pedagogos burgueses terem erigido não uma escola igualitária mas, sim, uma escola dualista. Pestalozzi, Basedow, Filangieri e Herbart, entre outros, ao tentarem construir a escola burguesa, prometida pelo Iluminismo, se depararam com a existência das classes sociais. O impacto gerado por essa constatação os teria levado, indevidamente, a fazer concessões e justificar a criação de dois tipos distintos de escola: uma para os filhos dos trabalhadores e outra para os filhos dos dirigentes da sociedade.




  “O agricultor, o ferreiro etc. não necessitam mais do que uma instrução fácil e breve para adquirir as noções necessárias para a sua conduta civil e para os progressos da sua arte. Não se poderia dizer o mesmo em relação aos homens destinados a servir à sociedade com os seus talentos. Que diferença entre os tempos exigidos pela instrução de uns e de outros!” (Filangieri apud Ponce, 1963, p. 133)




  Ponce transcreve esta citação de Filangieri e outras de idêntico conteúdo, expressivas de ideias e motivações daqueles pedagogos burgueses, associando-as a uma prática política que negava os princípios iluministas. Nesse sentido, procura elucidar melhor a que se reduzia a concepção de educação pública que cultivavam, de fato, combinando ideias de uma de suas principais fontes, Stoppoloni, e do próprio Filangieri.




  A educação pública exige, para ser universal, que todos os indivíduos da sociedade participem dela, mas cada um de acôrdo com as circunstâncias e com seu destino. Assim, o colono deve ser instruído para ser colono, e não para ser magistrado. Assim, o artesão deve receber na infância uma instrução que possa afastá-lo do vício e conduzi-lo à virtude, ao amor à Pátria, ao respeito às leis, uma instrução que possa facilitar-lhe o progresso na sua arte, mas nunca uma instrução que possibilite a direção dos negócios da Pátria e a administração do govêrno. Em resumo, para ser universal, a educação pública deve ser tal que tôdas as classes, tôdas as ordens do Estado dela participem, mas não uma educação em que tôdas as classes tenham a mesma parte (Ponce, 1963, pp. 133-134).




  Após condenar a escola dualista, pois não igualitária, Ponce fecha seu raciocínio execrando o conceito burguês de igualdade, que dissimula a desigualdade concreta existente entre os homens. Na sequência, põe em relevo as tramas retóricas enredadas pelo pérfido Mirabeau, cujo desenlace se expressou numa oposição à gratuidade do ensino.




  (...) A igualdade perante a lei, que foi uma das mais hábeis descobertas da burguesia, dissimula às vêzes com tanta perfídia a intimidade do pensamento que, frequentemente, é necessário aguardar muito tempo antes de se descobrir essa intimidade. Mirabeau, um dos grandes da Revolução, tratou de temas educativos em vários de seus discursos, (...). No primeiro discurso, Mirabeau fazia uma afirmação errada, que depois iria ser repetida inúmeras vêzes pelos teóricos da burguesia: “Todos os legisladores antigos se serviram da educação pública como um meio adequado para manter e difundir as suas instituições... Quanto a vós, senhores, não tendes opiniões favoritas a difundir, nenhum fim particular a cumprir; a vossa finalidade única consiste em dar ao homem o emprêgo de tôdas as suas faculdades, o exercício de todos os seus direitos, em colocar a existência pública acima das existências individuais livremente desenvolvidas, a vontade geral sôbre as vontades particulares’. Podemos dizer que, depois de reconhecer que até essa data tôdas as educações se haviam preocupado em servir os interêsses das classes superiores, Mirabeau assegurava que a educação burguesa escapava a essa lei: ela se propunha formar ‘o homem’, ‘o ser humano’. Mas, logo em seguida, êle se opunha à gratuidade do ensino, porque assim rebaixar-se-ia o seu nível, ao eliminar-se a concorrência, e porque, dêsse modo, “arrancar-se-iam muitos homens do seu lugar natural” (Ponce, 1963, pp. 134-135).




  Quanto a Condorcet, Ponce o reconhece como um pensador que deu “um grande passo adiante” pelo fato de ter proposto a gratuidade do ensino. Mas não deixa de considerá-lo oportunista, também, pois seria incoerente a sua postura em face da relação entre Estado e educação. Nos primórdios da Revolução, quando Luís XVI ainda estava no trono, esse pensador iluminista defendia a autonomia da educação na Assembleia Legislativa, mas em seguida, com a instauração da República, assumiu posição antagônica postulando a direção e a vigilância do Estado sobre o ensino primário (idem, p. 137). Condorcet teria realizado, conscientemente, tanto a recusa ao controle do Estado feudal sobre a educação como, na sequência, a aceitação do inverso em face da instauração do Estado burguês.




  É surpreendente o questionamento dirigido ao autor do Rapport sob esse aspecto. Sua postura, em absoluto, pode ser qualificada de incoerente. Incoerente é a interpretação de Ponce, intelectual que se coloca na perspectiva do marxismo, campo teórico segundo o qual a luta de classes dá movimento à história. Esse pressuposto, se levado às últimas consequências, desautoriza as conclusões de Ponce. Como exigir de Condorcet neutralidade? Como exigir dele o respeito a um princípio abstrato, puro e ideal, infenso à luta de classes? Claramente, as cobranças do educador argentino foram formuladas à margem daquilo que deveria ser a sua própria concepção de história.




  Prosseguindo, segundo o autor de Educação e luta de classes, Condorcet revelar-se-ia permeável a maquinações pouco éticas, como todos os demais pensadores e pedagogos burgueses, até mesmo no interior de sua luta pela gratuidade do ensino. No caso em pauta, intencionalmente, o Autor do Rapport não teria vacilado em participar de uma farsa, confirmada pelas próprias medidas paliativas que sugeriu para superar o problema de fundo.




  (...) apesar dessa gratuidade foram as escolas do seu tempo frequentadas por crianças não pertencentes à pequena e à média burguesia? O impressionante triunfo das máquinas no século XVIII e a extraordinária expansão comercial que teve lugar nessa época não só mobilizaram enormes massas de homens, como também incorporaram as mulheres e as crianças à exploração capitalista. (...) E foi exatamente nessa época, em que até crianças de 5 anos trabalhavam, que Condorcet declarou gratuitas as escolas...! Grande vantagem, para uma criança, que desde os 5 anos deve ganhar o pão de cada dia, o fato de as escolas serem gratuitas! Se ela não pode frequentá-la, que lhe importa que a escola seja gratuita ou não? Condorcet era bastante inteligente para compreender que dentro do sistema capitalista a gratuidade escolar tinha pouca importância, e tanto é verdade que o compreendeu que êle próprio se apressou a propor a concessão de pensões e de bôlsas de estudo. Não nos interessam por agora os seus paliativos, mas convém ressaltar que nas próprias origens da escola burguesa, “gratuita e popular”, um dos seus fundadores mais ilustres reconhecia que não se tratava de uma escola destinada às massas (Ponce, 1963, pp. 137-138).




  Essas questões, ligadas à origem da escola pública, são tratadas de forma improcedente quando resultam na condenação de pensadores e pedagogos burgueses bem como da própria burguesia. Assim postas, elas revelam um conteúdo moralista, logo a-histórico. Historicamente, no caso, não há homens pérfidos, oportunistas, traidores e farsantes realizando tarefas políticas com a intenção primeira de prejudicar os trabalhadores; há homens propondo soluções para os problemas humanos de seu tempo segundo sua perspectiva de classe.[5] Especialmente para o historiador que se coloca no campo do fazer científico, tal como o entende Marx, os papéis históricos de pensadores e de pedagogos não podem ser reduzidos a traços de caráter nem interpretados a partir de exigências extemporâneas. O proletariado moderno, por exemplo, com o qual Ponce se identifica ideologicamente, não estava suficientemente constituído na época analisada nem havia elevado ao plano da consciência a necessidade de educação para todos. Como decorrência, essa classe ainda não havia eleito tal bandeira como essencial aos seus interesses, em especial à formação de seus quadros. Logo, a conquista da escola ainda não se lhe apresentava como um valor nem a movia a lutar por sua realização. Essa consideração é decisiva quando a história é concebida como luta (Marx & Engels, s/d., p. 32). A burguesia não pode ser condenada, pura e simplesmente, pelo fato de não ter pleiteado os interesses de uma outra classe que, então, começava a emergir para a história. Qualquer classe, em qualquer tempo, sempre lutou, sobretudo, pela defesa de seus próprios interesses. Mesmo a conciliação de interesses de classes sempre foi motivada pela luta, o que é evidenciado pela história, inclusive no caso da conquista da escola pública pelos trabalhadores. Enquanto não ocorrer a superação da sociedade capitalista, vale dizer das classes sociais, estas continuarão pleiteando os seus particulares interesses, ligados às formas correspondentes de produzir a existência, e a possibilidade de formulação de plataformas que pleiteiem os interesses gerais dos homens continuará resultando da luta.




  Nem todos os estudiosos submetidos à visão conspiracionista da história realizam elaborações teóricas que evidenciam tão ostensivamente a presença desse viés sectário quanto a de Ponce. Sua obra é marcada por uma paixão de tal intensidade que, sob esse aspecto, ganha singularidade. Acentue-se, por outro lado, que a retumbância retórica e o agressivo proselitismo sensibilizam o neófito, em especial o estudante universitário de esquerda, que, em fase de formação, acha-se sujeito à impossibilidade de assumir posicionamentos informados pelo domínio teórico e, como decorrência, compensa essa limitação através do envolvimento passional com suas opções políticas. Daí a identidade que passa a ter com a forma e o conteúdo da obra de Ponce. Com o tempo, o próprio mundo acadêmico influi no sentido de eliminar essa identificação do jovem estudioso com a retórica incandescente de Educação e luta de classes. Começa a ganhar corpo, então, um discurso mais recatado, marcado por um tom mais compatível com a formalidade acadêmica. Mas os problemas de fundo podem permanecer. Sob uma outra forma, a visão conspiracionista da história pode subsistir intocada. Logo, importa reconhecer que, seja numa obra formalmente acadêmica, seja numa elaboração como a de Ponce, a substância da visão conspiracionista é responsável, sempre, pela inviabilização do fazer científico exercido com rigor. Essa visão, ao dominar qualquer produção teórica, a retira de imediato do campo histórico, portanto científico, daí porque urge superá-la.




  O compêndio de Ponce veio à luz, inegavelmente, como expressão do materialismo vulgar, tal como fora filtrado e oficializado pelo Partido Comunista da extinta URSS e estabelecera sua hegemonia dentro do movimento comunista internacional. Ao impor-se, essa postura reivindicava, também, a sua condição de guardiã da ortodoxia marxista.[6]




  Essa tendência, supostamente ortodoxa, mereceu de Gramsci uma crítica incisiva e oportuna, na medida em que, nas suas consequências práticas, reduziu o marxismo, sob a forma de materialismo vulgar, a estreito positivismo. Aliás, Gramsci se refere a duas tendências, que teriam germinado no campo dos estudos referentes ao marxismo, cujos efeitos foram igualmente perniciosos ao seu desenvolvimento teórico. A primeira é esta já referida,




  1)  A chamada ortodoxa, representada por Plekhanov (cfr. Os Problemas Fundamentais), a qual, na realidade, não obstante as suas afirmações em contrário, cai no materialismo vulgar. Não foi bem colocado o problema das “origens” do pensamento do fundador da filosofia da praxis: um estudo acurado da cultura filosófica de Marx (e do ambiente filosófico geral no qual êle se formou direta e indiretamente) é certamente necessário, mas como premissa ao estudo bem mais importante da sua filosofia própria e “original”, que não pode ser esgotada em algumas “fontes” ou em sua “cultura” pessoal; deve-se, antes de tudo, levar em conta a sua atividade criadora e construtiva. A maneira de colocar o problema por parte de Plekhanov é típica do método positivista, demonstrando as suas escassas faculdades especulativas e historiográficas.


  2)  A tendência “ortodoxa” determinou o surgimento de uma oposta: a de ligar a filosofia da praxis ao kantismo ou a outras tendências filosóficas não positivistas e não materialistas, culminando na conclusão “agnóstica” de Otto Bauer, que – no seu pequeno livro sôbre a “Religião” – afirma que o marxismo pode ser baseado e integrado por qualquer filosofia, inclusive, portanto, pelo tomismo.” (Gramsci, 1986, p. 99).
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